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MINISTERIO PUBLICO DA UNIAO
MINISTERIO PUBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITORIOS

CONSELHO SUPERIOR

RESOLUGAO n° 015, de 27 de margo de 1996.
REVOGADA PELA RESOLUGAO N° 027/97)

( R RN

Dispde sobre a atuagdo dos érgdos de execugdo
do Ministério Puablico do Distrito Federal e

Territdédrios nos inquéritos civis.

O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTERIO PUBLICO DO DISTRITO FEDERAL E
TERRITORIOS, no exercicio da competéncia prevista no artigo 166, inciso
I, da Lei Complementar n® 75, de 20 de maio de 1993, e tendo em vista o
PA n°® 08190.001203-3/94, 08190.001827-9/95 e 08190.000968-7/95, e de
acordo com a deliberacdo da 39® Sessdo Extraordinaria realizada na

presente data,
RESOLVE:

Art. 1° O inquérito civil, procedimento investigatdério de natureza
inquisitorial e publico, serd instaurado obedecendo o disposto nesta

Resolucgéo.
Art. 2° O inquérito civil sera instaurado:

I - de oficio;
II - em face de representacéao;
III - por determinacdo das Camaras de Coordenacdo e Revisdo.

Art. 3° O inquérito civil serd instaurado mediante portaria, que
deverd ser numerada por ordem crescente, autuada e registrada em livro

préprio, ou em sistema informatizado de controle.

Paragrafo tUnico. A portaria que determina a instaurag¢do do
inquérito civil poder&d ser publicada no Didrio da Justica da Unido e
encaminhada a Céamara de Coordenagdo e Revisdo competente, para fins de

conhecimento.

Art. 4° Sempre gque necessario para formar seu convencimento o
membro do Ministério PuUblico poderd instaurar procedimento administrativo
preparatério do inquérito civil, denominado Procedimento de Investigagéao



Preliminar (PIP).

Paragrafo Unico. O Procedimento de Investigacé&o Preliminar seré
instaurado por despacho fundamentado.

Art. 5° 0Os Procedimentos de Investigacdo Preliminar (PIP) e
Inquéritos Civis Publicos (ICP) serdo presididos pelo o6rgdo de
execugdo do Ministério Publico a que couber por distribuicao, devendo-
se colher todas as provas uUteis ao esclarecimento do objeto da
investigacao.

Art. 6° Todas as diligéncias serdo documentadas mediante termo ou
auto circunstanciado, assinado pelo 6rgdao do Ministério Publico,
secretédrio e interessado.

§ 1° As diligéncias quando devam ser realizadas em outra
circunscricdo do Ministério Publico do Distrito Federal e Territdrios
ou. em outra unidade da Federagdo, poderdo ser deprecadas aos
respectivos 6rgaos de execucao que detenham atribuicao legal.

§ 2° 0 6rgdo de execucdo que presidir o inquérito civil ou o
procedimento de investigacdo preliminar designara por despacho nos
autos servidor do Ministério Publico para a pratica de diligéncias ou
atos necessarios a apuracdo de fatos, sem prejuizo da colaboracao
prestada, na forma da lei, por entidades publicas ou privadas.

Art. 7° Para a instrucdo do inquérito civil, o érgao de execugao
poderd requisitar certiddes, documentos, informacdées, exames ou
pericias, de qualquer organismo publico e documentos e informacdes de
entidades privadas, obedecido o prazo do § 5°, do art. 8°, da Lei
‘Complementar n°® 75/93.

Paragrafo uUnico. As providéncias referidas no “caput” deste
artigo serdo tomadas de acordo com o disposto no art. 8°, da Leil
Complementar n® 75/93 e Provimento n°® 005/95, do Conselho Superior.

Art. 8° A representacdo para instauracao de inquérito civil
publico seré& dirigida ao érgdo do Ministério Publico com atribuicdes
e deveré& conter:

I - nome, qualificacao e endereco do representante e, sempre que
possivel, do autor do fato;

II - descricdo do fato objeto das investigacdes;

III - indicacdo dos melos de prova.




§ 1° Do indeferimento da representacido de que trata o “caput”
deste artigo caberd recurso & Camara de Coordenacdo e Revisdao, no
prazo de 10 (dez) dias, contados da data em que o representante tomar
ciéncia da decisdo.

§ 2° O oérgao de execucdo poderd, no prazo de 5 (cinco) dias,
reconsiderar a decisdo recorrida.

Art. 9° Do recebimento da representacido ou de outras pecas de
informacdo, o érgido de execucdo tera prazo médximo de 30 (trinta) dias
para, instaurar o procedimento de investigacdo preliminar ou o
inquérito civil, propor a medida judicial cabivel, indeferir a
representacao ou arquivar as pecas de-informacéo.

Art. 10. Qualquer pessoa poderd, durante a tramitacdo do
inquérito civil publico ou procedimento de investigacdo preliminar,
apresentar ao 6rgdo de execucido do Ministério Publico documentos ou
subsidios para melhor apuracdo dos fatos.

Art. 11. O 6rgdo de execucdo do Ministério Publico fornecera,
no prazo de até 5(cinco) dias, cépia autenticada ou certidio do -
procedimento de investigacao'preliminar ou de inquérito civil, ou de
qualquer de suas pecas que ndo estejam sujeitas a sigilo, a quem tiver
legitimo interesse e justificadamente requefer, arcando o interessado
com os custos dela decorrentes.

§ 1° Seréd admitido o carater sigiloso do inquérito civil publico,
por despacho fundamentado, quando a lei assim o determinar, ou quando
imprescindivel a seguranca da sociedade e do Estado (art. 5°, XXXIII,
da Constituicdo da Republica),

§ 2° Por se tratar de procedimento investigatério, o o6rgao de
execug¢ao observard no que se refere a publicidade, o0 Provimento do
Conselho Superior do Ministério Publico do Distrito Federal e
Territérios n° 007,(de 06/0UT/95, preservando a intimidade, a vida
privada, a honra e a imagem dos envolvidos (art. 5°, X, da
Constituicdo da Repiiblica).

Art. 12. O inquérito civil deverd estar concluido no prazo de 6
(seis) meses.

Paragrafo tnico. O prazo do “caput” deste artigo poderad ser
prorrogado por até 90 (noventa) dias mediante pedido fundamentado
dirigido a Camara de Coordenacdo e Revisiao competente.



Art. 13. O procedimento de investigacd@o preliminar devera estar
concluido no prazo de 90 (noventa) dias, prorrogavel por até 30
(trinta) dias, observado o ‘disposto no paragrafo unico do artigo
anterior.

Art. 14. As pecas de informacdo e demais documentos do PIP e os
autos do inquérito civil que nao acompanharem a petigdo inicial serao
mantidas em arquivo préprio.

Art. 15. Se o 6rgdo do Ministério Publico apbds esgotar todas as .
diligéncias, se convencer da inexisténcia de fundamentos para a
propositura de medida judicial, promoverd o arquivamento dos autos do
inquérito civil, procedimento de investigag¢do preliminar ou das pecas
de informacado, fazendo-o fundamentadamente.

§ 1° Os autos do inquérito civil, o procedimento de investigacéao
preliminar ou as pe¢as de informacdo arquivadas serdo remetidas no
prazo de 3 (trés) dias, sob pena de falta grave & competente Camara
de Coordenacdo e Revisdao do MPDFT.

§ 2° A promogdo de arquivamento serd submetida a exame e
deliberacdo da Camara de Coordenacdo e Revisdo, conforme dispuser o
seu regimento interno.

§ 3° Deixando a Camara de Coordenacdo e Revisdo de homologar a
promo¢ao de arquivamento, designara, de logo, outro o6érgao do
Ministério PUblico para o ajuizamento da acdo ou prosseguimento das
investigacodes.

Art. 16. Depois de homologada pela Camara de Coordenacdao e
Revisdo, a promocdo de arquivamento de inquérito civil, do
procedimento de investigac¢do preliminar ou das pecas de informacio,
o o6rgdo do Ministério PuUblico somente poderéd proceder a novas
investigacdes se de outras tiver noticias.

Art. 17. O Procedimento de Investigacdo Preliminar (PIP), a
representacao e o inquérito civil ficam sujeitos a atividade
correicional da Corregedoria-Geral do Ministério Publico do Distrito
Federal e Territérios.

Art. 18. O 6rgdo do Ministério Publico, nos inquéritos civis que
tenha instaurado e desde que o fato esteja devidamente esclarecido,
podera formalizar, mediante termo nos autos, compromisso do



responsavel quanto ao cumprimento das obrigacdes necesséarias a
integral reparacdo do dano.

Art. 19. Os procedimentos de investigacdo preliminar e os
inquéritos civis publicos instaurados hd mais de 6 (seis) meses a data
da publicacdo desta Resolucgdo deverdo ser concluidos em 90 (noventa)
dias apés o que, ndo sendo proposta a medida judicial cabivel, seriao
encaminhados a Cémara de Coordenacdoc e Revisdo compétente para os
fins do art. 171, IV, da Lei Complementar n°® 75/93.

Art. 20. Esta entra em vigor na data de sua publicacéo.

Art. 21. Revogam-se as disposicdes em contrario.
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